
INEXIGIBILIDADE NO217/2026

TERMO DE CRED§NCIÂMENTO REFERENTE O CHAMAMENTO PÚBLICO NO 004/2026, QUE
CELEBRAM O MUNICiPIO DE ESPUMOSO/RS E ÀNTONIO JT]NIOR MORÀES CHÀVES, NOS
TERMOS E CONDIÇÕES Á, SEGTIIR ESTABELECIDOS:

Pelo presente instrumento o MUIIICfuIO DE ESPUMOSO, pessoa jurídica de direito público intomo, com
sede na Praça Arthur Ritter de Medeirog S/N, Bairro Centro, inscrito no CNPJ s ob o n" 87 .612.7 43/000 1 -09,
neste aÍo represêntado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Gerson Lopes Rodrigues Machado, brasileiro, casado,
doravante denominado simplesmente ale CREDENCTaNTE e ANTONIO JITNIOR M0RAES CIIAVES,
inscrita no CNPJ sob o n' 52.996.000/0001-97, estabelecida na Rua Planaltq n' 33, Baino Maravalhq na
cidade de Espumoso/RS, neste ato represeítâda polo Sr. Antonio Junior Moraes Chaves, brasileiro, inscrito
no CPF sob o n.o 998.143.23&04, residenúe e domiciliado na Ruâ Plânalto, no 33, Baino Maravalha, na
cidade de Espumoso/RS, doravante denominada simplesmente CREDENCIADÀ acor.dam celebrar o
presente Termo de Credenciamento, mediante as seguintes cliiusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA . OBIETO
A CREDENCIÀDA compÍomete-se a prestar serviços de mão de obra nas çondições estabeleoidas neste
instnrmento e no Edital de Chamamento Público/Credenciam ento ao 004D026,
I * A CREDENCIADA deverá prestâr servigos nas condiÉes e preços estabelecidos na Cláusula Quarta
deste contrato.
II - A CREDENCIADA deverá executaÍ os seÍviços atraves de seu corpo tócnico, sendo que os servigos
deverão ser prestados nos locais e honários estabelecidos pelo Município.

CLÁUSULA SEGUNDÀ - DAs OBRIGÀÇÔE§
Coustituem obrigações da CREDENCIADÀ:
I - Prestar os serviços e demais obrigações em conforrnidade com o estabelecido neste Termo de
Credenciamento, no edital e seus anexos. r

II - Arcar com todas as dospesas necess.'írias para a execugão do objeto deste Termo de Credenciamento, e,

igualmentÊ se responsabilizar por encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus empregadog
bêm como dos que vierem a ftmrar com terseiÍos, nos têrmos da legislação trabalhist4 civil, ptevidenciária
ou penal em vigor, bem como indenizações por danos causados ao CREDENCIAITITE, e/ou a terceiros.
IIf - Arcar com encargos habalhistas, fiscais (CMS e outros), previdencirírios, comerciais, tarifas. seguros,

kibutários, mão-de-obra, maquiniírios, equipamentos, ferrâmentas, insumos necessários, responsabilidade
civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços resultantes deste Tenno, benr

como os riscos atinentes à atividade e, tambán af,car com todas as despesas refeÍentes à segurança do

trabalho, bem como a responsabilidade civil contra têrceiros.

a) Caberá a CREDENCIADA o fomecimento de todos os equipamentos e mão-de-obrq necessiários à plena
execução dos serviços indicados neste "Termo de Credenciamento".
tr) - Suportanâ, também, encargos decorrentes de manutengão e conservâgão dos equipamentos utilizados na
execugão dos serviços.

fV - Atender ao disposto na legislâção trabalhista e prêvidenciáriq no que tange à área de seguranga e

medicim do trabalho, em especial ao previsto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e
Emprego contidas na Portaria no 3.214, de 08 de juúo de 1978.

Y - Indenizar terceiros e o CREDENCIANTE, todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrente de dolo ou
culpa, durante a êxecução deste Termo, ou após o seu término, em confoÍmidâde com o axt. 120 da L.ei n'
14.1§nt.
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\lI - Prestar os serviços conforme rege as Leis pertinentes ao sêu ramo de atividade.

VII - Atribuir os serviços a profissionais legalmento habilitados o idôneos.

VIII - Duíante a vigência do presente Termo de Credenciametrto, obriga-se a manter todas as condi@es da

habilitação e qualificação exigidas no Edital.

D( - Responder pela qualidade, quantidade, perfeigão, segurança e dernais características dos serviços, bem

como a observação às normas técnicas e legais.

X - Não ceder ou transferir, ainda que parcialrnente, o presentg T€rmo de Credenciamento, ou quaisquer de

suas obrigações, sem a previa autorização do CREDENCIÁNTE.
XI - Rosponder adminisúativamente por eveatuais irregularidades na execução de seus servigos, sem prejuízo

a eventuais ônus e encargos civis e ponais que porventura incidam sobre o ato ilicito praticado.

XII - Pr€stâx os seívigos nas condições e preços pÉ-estabelecidos neste Termo de Credenciamsnto.

)ütr - A CRDDENCIADA é responsável pela indenização de dano causado decorrente de ação ou omissão

voluntrária ou de negligência, impericia ôu imprudência paticadris por seus empregados, profissionais ou

prepostos; ficando assegurado à CREDENCIADA o direito de regresso.

)tr\/ - A CRDDENCIADÀ, respondeú pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados, sendo

ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos dunmte a

execugão dos serviços ou deles decorrentes.

XV * A CREDENCIADÀ deverá colaborar com a divulgação pública dó edital de credenciamento publicado
pelo Município através de seus contatos privados e redes sociais, para fins de estabelecor maior alcance de

divulgação possível.

CLÀÚST]I.A TERCEIRÂ - DA VIGÊNCIA
A vigência deste Termo de Credenciamento para realização dos servigos será pelo período de 1.2 (doze)
meses, a partir da assinatura, podendo ser prorrogairlo an âté igüal período, até o limite legal, mediante termo
aditivo.
Parágrafo único. Em caso de prorrogagão os valores serão reajustados anualmente pelo IPCA ou índice oficial
adolado pelo município.

CI.ÁUSULA QUÁRTÀ - DoS vALoREs
A CREDENCIADA receberá os seguintes valores, confomre os procedimentos realizados:

Item Descrição Unid Qntt total Valor unit. Valor total
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Serviço de milo de obra de CARPINTEIRO: serviços de
manutenção e reparo; reparar diferentes objetos de madeira,

substitut total ou parcialmente peças desajustadas ou
deterioradas, fixar peças de madeira soltas em paredes ou
edificações; insralação e ajuste de esquadrias de madeira e
outras p€ças Úanelas, portas, guarniçôes, escadas, rodapés,
divisórias, forros e piso tipo tabuão, parquets e similares);

manutenção em madeiramento de telhados; efetuar trabalhos de
carpinhria, cortando, armando, instalando e reparando peças de
madeira, util2ando ferramentas manuais e mecânicas; operar

com máquinas de carpintaria, tais como: serra circulal serra de
fita, furadeira, desempenadeira e outras.

Obs: os serviços serão realizados nos prédios e espagos públicos
municipais e eventuahnente em locais indicados pela

administração a dopender da necessidade;

Hora

4.000 mil R§40,48

Sorviço de mão de obra de PINTOR: realização de tmbalhos
de pintura em paredes internas e extemas, grades, cercas, fonos,

Iajes, pisos, estruturas e objetos; preparar tintas e vemizes em
geral, combinar tintas de diferentes cores, preparar superficies

para pintura como limpeza, aplicação de massa fina ou corrida e
lixamento, remover e retocar pinturas, pintar, laquear e esmaltm

Hora

4.000 mil R$37,62 Rt150.480,00

R$16.192,00
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objetos de madeira, metâ1, por{as, janelas, Flredes, esiruturas e
semelhmtes; serviços de impermeabilização e aplicaçâo de

texfuras; conservar a limpeza dos locais de trabalho; realizal
demais atividades inerentes aos serviços que lhê forem

determinados.
Obs: os senziços serão realizados nos prédios e espaços públicos

municipais e eventualmente em locais indicados pela
administraçâo a depender da necessidade

\'.?,

CLÁÜSULÀ QUARTA. DoLoCAL E CoNDIÇÔES DE ExDcUÇÃoDos sERvTÇos
Os serviços serão prestados ao Mtmicípio, nos locais de propriedade do município, quando solicitados pelas
socretarias. Tanibém deverão ocorrer nas datâs e honários em que forem ua"quJor, media1te demanda
específicà e ilevondo ser atendidos no prítzo mriximo de até 48 (quarenta e oiúo) horas após o chamado,
especialmÊnte quando se tratar de problemas inesperados, correndo por conta CREDENCIADO as despesas
com transpoíe, âlimentagão, tributos e encargos previdenciários decorrentes da execução do objeto do
conffato.

CLÁUSULÀ QUtr{TA - CoNDIÇÕES PARA PRESTAÇÃo Dos sERvIÇos
5.1. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permansnte, a prestação dos serviços pelos
crodenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em cÍrsos de má prestação, verificada em processo
administraüvo específico, com garantia do confiaditório e da ampla defesa.
5.2. A quantidade de horas de serviço realizados por mês, será conforme necessidade do Município, não
havendo númerô mínimo de horas a serem realizzrdas,

5.3. É vedada a transferênoia dos direitos e obrigações deconentes desse TeÍmo.
5.4. A CONTRII'T,{DA não podená, sob nànhuma hipótese, efetuar qualquer cobrança extraordinária acis

servigos prêstados atravós do presente instrumento, responsabilizando-se por cobrangas indevidas realizadas
diretameúte ou por seus prepostos ou terceiÍos.

5.5. Todos os serviços ora contratados serão prestados mediaate encaminhamentos do Prefeilo Mrmioipal ou
das Seoretarias Municipais do Muuicípio, através dos seus Seeretários.

5.6. Os serviços a serem pÍestados pelos credenciados deveÉ ser realizado em regime de preferência. ou seja-

assim que demândado o credenciado deverá, imediatamente, iniciar e terminar os serviços.

CLÁUSULA SEXTA. Do PÀGAMENT0
6.1, O pa§amento pelos strviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalrnente, tendo em contâ o
número de horas de serviço efetivamente realizados por encamiúamento do Município, multiplicado pelo
valor correspondenle da Tabela constante no Arexo II.
6.2. O pagamento somente sení efetuado mediante apresentação de documerflo fiscal idôneo. acompanhado
das "Ordens de §erwiço" e relação dos serviços realizados, após visto da Secretaria Mrmicipal que

solicitou o serviço.

6.3. O pagamento sêrá efetuado até o dia l0 do mês subseque e ao da prestagão dos serviços, em conta

banciíria correúe do Credenciado a ser fomecida pelo mesmo ao Município.

CI,iUfl ,t,A SÉTIMA . HSCALIZAÇÃO
O CREDENCIANTE, por meio dos seguintes servidores:

Fiscal: Secretaria da Educação Cultura e Turirmo - Roseanâ Comin
Fiscâl: Secretaria da Assistência Smiol e Eabitação - Camila Bertani Cerutti
Fiscal: §ecrelaria Geral de Governo - Fabio Braganhol de Oliveira
Fiscal: Secretaria da Saúde - Daiane de Moràes Pereira
Fiscal: Secretaria da Agricultura e Meio AmbienÍe - João Ântônio §perotto Feltrin
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Fiscal: Secretaria Geral de Governo - Fábio Braganhol de oliveira
Fiscal: Secretarla da Fazenda - Jyries Sad

Fiscal: §ecretaria de Transportes e Trânsito: Àdrianr Psim de §ouza

Fiscal: Secretaria de Obras e Serviços Urbanos - Betânia Basso Vieira
Gestor: Odirlei Comin
exercerá fiscalização sobre a execução dos serviços acordados, podendo solicitar informações para a

CREDENCIADA em qualquer momento, que entenda necessário.

À fiscalização é facultado, inlervir, a qualquer mometrto, desde que constatada ilegalidade no cumprimonto

do pÍeseote termo. A iotervenção sera no sentido drc sanar irregúaridades que estivorern ocorrendo.

A fisoalização exercida pelo CREDENCIANTE sobre serviços nâo exioirá a CREDENCIÀDA da sua

plena responsabilidade perante o CREDENCIÀNTE, oo p.ra com os pacientes ou terceiÍos, deoorrentes de

culpa ou dolo na execução do Termo de Credenciamento.

A CREDENCIADA facilitará ao CREDENCIÀNTE o acompanharnento e a fiscalizagão pemranente dos

servigos e prestaní todos os esclareeimentos que lhe forem solicitados.

CLÁUSTJLA OITAVA. DAS PENALIDAI}ES
O descumplimento total orr parcial das obrigagõss asstunidas ou o cumpdmento em desacordo com o

pactuado acaretará, à CREDENCTADA' as penalidades que lhe confere o inciso W, do artigo 104 e artigo

156, inciso II, da Lei no 14.133121, conforme a gravidade da infração e iídependenteoente da incidêtcia de

m u lta.

O CRDDENCIÀNTE, no uso das prerrogativas que lhe confere q inciso W, do artigo 104 e aÍtigo 156,

inciso tr, da lri no 14.133121, aplicaú:
a) Pelo não atendimento da prestação dos servigos, pelaprestação de serviçoo em desacordo aom as noÍmas

legais vigêútes e/ou na hipótese de descumprimento de qualquer obrigagão assumida no presente

instrumento, sern prejuízo das sanções administrativas, civis e criminais cabiveis à irregularidade praticada,

acuretará rylicação de multa na razão de 2% (dois poÍ cento), sobre o valor total da Nota de Émpeúo, por
infra4ão, com prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para adequagão dos mosmos e seú aplioada adveÍtência,

Após 02 (duas) infrações elou (advertências), podeú, também, ser rescindido o «Termo de
Credenciamento" e/ou imputada à CREDENCIADÀ, a pena prevista no inciso Itr do artigo 156 dâ Lei das

Licitações, pelo prazo de, no minimo, 36 (trinta e seis) meses

b) Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo CREDENCIÀNTE, referenle aos serviços
prestados, aplicação de multâ na razão de 3% (hês por cento), sobre o valor total Nota de Empeúo, por
reincidência, sendo que a CREDENCIÂDA terá uo prazo de alé 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva
adequação dos mesmos. Àpós 03 (três) reincidências será rccciodido o Termo de Crsdenciçmento e/ou
imputada à CRIDENCÍADd a pona prevista no inciso III do artigo 156 da Lei das Licitações, pelo prazq
de, no minimo,36 (trinta e seis) me,se§.

I - A CREDENCIADA será sâncionada com o impedimento de lioitar e côntratar com a Urrião Estados,
Disfrito Federal e Municípios, pelo prazo de, no mÍnimo, 36 (trinta e seis) meses, sem prejrtízo de multa de
5Yo até 3$o/o do valor estimado paÍa a conhatagâo e demais cominagões legais, nos seguintes casos:
a - apresentar declaração ou documentagão falsa exigida para o ceÍtame ou prestar decÍaração falsa durante
a licitação ou a execução da Ata de Regisúo de Preços;

b - fraudar a licitação ou praticar ato ftaudulento na execugão;
c - comportar-se de modo inidôneo ou çometer fraude de qualquer natureza;
d - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçãoi
e - praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei no Ll2.$46, de 1. de agosto de 2O13.

II - Para os fins do estabelecido na alínea "C' do inciso I, reputar-se-âo initônros atos.como os descritos oos
aÍigos 337-F, 337-G,337-1.337-J e 337-K do Código Penal.



III - No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, a empresa será cientificada através

do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação ao certame; sendo que os prazos

concedidos paÍa manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da mensagem, nos

prazos estabelecidos na Lei 14.$3n1.

CLÁU§ULA NONA - RESCISÃO CONTRATUAL
O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido independente de procedimento judicial, aqueles

inscritos no artigo 137 daLei 14.133121, acrescido dos seguintes:
I - Recusa injustificada de inicio da prestação dos serviços; atraso injustificado da prestação dos serviços;
reincidência em imperfeição já notificada pelo CREDENCIANTE; prestação em desacordo com o
contratâdo; atrâso no âtendimento à impugnagões do CREDENCIANTE; bem como, quaisquer das

situaçõ€s previstas no edital e seus anexos.

II - Mediante acordo expresso, e firmado pelas panes, após um aviso premonitorio, também expresso, feito
com antecedência de 60 (sessenta) dias pelo interessado.

III - Unilateralmente pelo CREDENCIANTE, em qualquer tempo, independente de interpelação ou

procedimento judicial ou extrajudicial, caso a CREDENCIADA:
a) ceda ou aansfira, no todo ou em paÍte, o objeto deste Termo ou delegue a outrem as incumbências as

obrigações nele consignadas, sem prévia e expressa âutorização da CREDENCIANTE.
b) venha a agir com dolo, culpa simulação ou em &âude na execução dos serviços contratados.

c) quando pela reiteração de impug$ação dos serviços ficar evidenciada a incapacidade da empresa para dar

execugão satisfatória ao Termo de credenciamento.

d) venha a falir, entrar em concordata, liquidação ou dissolução.

e) no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na entrega dos serviços, ressalvados os casos de força maior,

devidamente justifi cados.

f) quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na ocorrência de qualquer das disposigões

elencados na Lei n." 14.133/21.

cLÁusuLA DÉcrMA - DorAÇÃo onçxvlrxrÁnH
As despesas necessárias decoÍrentes da prestação dos servigos previstas neste Termo de Credenciamento

correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

Qualquer pendenga judicial oriunda da aplicação do Presente termo seni dirimida com base na Lei Federal

n' 14.133/21 e por Legislação específica.

Secretaria Projcto/atividrde Contr

SÊCRETÀRIA DE
EDUCAÇÃO, CIJLTT'RA

E TURISMO

MÀNUTEN DAS ATIVIDADES DO IiNSINO I]UNDAMENTAL MDE 20 _ 2056
MANUTENÇÂO DO DEPARTAMENTO CULTURAL ' 2085

- MANUTENçÃO DAS ATIVTDADES ESPORTTVAS DO CMD _ 2O9O

- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIÂ DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA_MDE-2058

. MANUTEN DA ATIVIDADES DAS CRICHES MIIN]CIPAIS - MDE

3390.39

. MANUTEN ODASA S DO INCENT]VO () co.PIAPS-2064 3390.39SECRETARLA DE SAUDE

CLÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - DOS DIREITOS DA ADMIMSTRAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ. DALEI REGRADORA
A presente contratação reger-se-á pela Lei Federal no l4.I33l2l e pelo edital de chamamento

público/Credenciamento no 004/2026 e seus anexos, juntamente com normas de direito público, resolYerão

os casos omissos.



A CONTRATADÁ, em caso de rescisão adminisfrativa, reconhece todos os direitos da Administragão;'

consoante pÍovê a lei vigente.

CLÁUSULÀ DÉCIMÀ QUARTA - DO FORO
As paÍes elegem o Foro da Comarca do Espumoso/RS para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste

ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro' por mais priülegiado que seja.

E, por estarem assim acertados, Íimram este instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, ante duas

t€stemutrhâs pÍesenciais, obrigando-se pelos termos do mesmo, por si e seus sucessoÍes.

Espumoso/RS, 29 de setembro de 2026.

-À-1--,ê <{'Ár*q-a
Gerson Lopes Rodrigrres Machado

PREFEITO MUMCIPAL DE ESPI]MOSO
CREDENCIANTE

2 I,^*^ * \r*,"rn
CREDENCIADA

\*§^^


